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SUMÁRIO 
 

O Sr. Presidente declarou aberta a reunião às 11 
horas e 15 minutos. 

A Comissão Parlamentar de Inquérito auscultou o 
Sr. Deputado Albertino Bragança (PCD), subscritor de 
uma carta que solicitava a constituição de uma 
Comissão Parlamentar de Inquérito para averiguar a 
legalidade do processo de venda das 40.274 chapas 
de zinco do projecto financiado pelo governo japonês e 

propor medidas correctivas, caso existam, que possam 
permitir a responsabilização dos eventuais infractores.  

O Sr. Presidente declarou encerrada a reunião às 
11 horas e 35 minutos. 
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O Sr. Presidente: — Srs. Deputados, existe quórum, pelo que declaro aberta a reunião. 
 
Eram 11 horas e 15 minutos. 
 
Estavam presentes os seguintes Srs. Deputados: 
 
Acção Democrática Independente (ADI): 

Levi Espírito Santo Nazaré 
José António Miguel 
Paulo Jorge Carvalho 
 
Movimento de Libertação de São Tomé e Príncipe/Partido Social Democrata (MLSTP/PSD): 

António Afonso Ramos 
José da Graça Viegas Santiago 
Alcino de Barros Pinto 
 
Partido de Convergência Democrática (PCD): 

Francisco Inácio da Silveira Rita  
 
 
 
O Sr. Presidente: — Damos as boas-vindas ao Sr. Deputado Albertino Bragança, e vamos começar este 

encontro fazendo-o recordar que a 15 de Agosto aquando do encerramento da sessão parlamentar, através do 
líder parlamentar do PCD foram despoletadas algumas questões, dentre as quais estava a questão 
relacionada com a venda de cerca de quarenta e tal mil chapas de zinco pelo Estado e que essa venda, na 
sua opinião, não fora feita da forma mais correcta nem tão-pouco obedecendo às normas legais, o que viria a 
traduzir-se num défice para o erário público.  

Na sequência dessa declaração, o Sr. Líder Parlamentar do PDC submeteu uma nota ao Sr. Presidente da 
Assembleia Nacional que deu origem à audição dos Srs. Ministros das Obras Públicas, das Finanças e 
Cooperação Internacional e do Plano e Desenvolvimento relacionado com a questão das chapas e 
posteriormente o Sr. Deputado foi o primeiro subscritor de uma carta que solicitava sobre a constituição de 
uma Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI).  

Nos fundamentos dessa carta V. Excelência avocava a necessidade de se clarificar em definitivo a 
questão, daí que através da resolução 27/IX/11 se constituísse uma comissão parlamentar de inquérito cujos 
objectivos são essencialmente três:  

- Analisar profundamente o processo de venda de 40.264.000 chapas de zinco do projecto financiado pelo 
governo japonês; 

- Averiguar a legalidade dos actos e propor medidas correctivas, caso existam, que possam permitir a 
reposição da legalidade e a responsabilização dos eventuais infractores. 

Face a isso tudo, nós da comissão parlamentar de inquérito entendemos que devíamos ouvir V. Excelência 
na qualidade de primeiro subscritor da nota desta comissão, pedir de uma forma muito sintética se pudesse 
dizer-nos os fundamentos da vossa motivação e os elementos que existem ou estejam na vossa posse que 
possam permitir a esta comissão dar passos subsequentes para a clarificação da verdade dos factos. 

A verdade que estamos à busca é para saber se as chapas foram vendidas observando as leis existentes e 
se também presidiram a essas acções a transparência necessária por parte quer do governo quer das 
administrações envolvidas. 

Dou agora a palavra para o senhor expor como melhor lhe convier tudo o que sabe sobre o assunto. 
  
O Sr. Albertino Bragança (PCD): — Sr. Presidente, ouvi o seu resumo e vou ser ainda mais sintético. 

Para lhe dizer que estranhei um pouco essa convocatória, na medida em que ela aqui é inédita, em comissões 
parlamentares, porque a sua inscrição é uma mera formalidade regimental. E quando se subscreve não se vê 
a ordem, porque senão teríamos que fazer como antigamente no regime colonial em que se fazia inscrição em 
círculo para não haver nem primeiro nem segundo.  

Portanto, no Regimento não cabe avaliar se o deputado é o primeiro, segundo ou o décimo, de maneira 
que estranhei bastante a convocatória, na medida em que eu próprio sou presidente da outra comissão 
parlamentar de inquérito e nós banimos esta modalidade. Gostaria também de dizer-lhe que tomamos 
conhecimento de alguns factos anómalos. Tomamos num grupo parlamentar e depois de o grupo discutir a 
matéria é que o Sr. Deputado Delfim Neves enquanto líder parlamentar e legítimo representante do grupo 
levou a questão ao Plenário da Assembleia.  

E, com base nessas informações e por achar também anómala algumas situações foi com essa base que 
se procurou a subscrição, creio que de 10 deputados, e posteriormente o processo evoluiu para uma 
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Comissão Parlamentar de Inquérito. É isso que tenho a dizer, como razão que me levou a mim e mais 10 
deputados a subscrevermos, de modo a cumprirmos uma formalidade do Regimento da Assembleia Nacional. 

O Sr. Presidente: — Sr. Deputado, gostaria de dizer-lhe que não nos animou, em momento algum, a 
referência ao período colonial. Foi um critério que nós encontrámos e estamos de acordo consigo, enquanto 
parlamentares, sobre as motivações.  

Para dizer-lhe que eu próprio sou subscritor da nota que pediu para que se fizesse o inquérito, mas 
entendemos que o Sr. Líder Parlamentar e um dos senhores membros da comissão, que solicitaram a 
Comissão Parlamentar de Inquérito, deviam ser os primeiros para nós da CPI termos o suporte, chamemo-lo 
assim, dos dois pilares que despoletam a questão. 

Foi apenas essa motivação e não outra.  
Ouvimos demoradamente o Sr. Deputado Delfim Neves e, aliás, no início, eu pessoalmente tinha sugerido 

aos meus colegas que fizéssemos um intervalo de duas horas entre o primeiro e o segundo e acabei por ter 
razão, os meus cabelos brancos ainda valem para alguma coisa. Mas, pronto, estamos cá, o Sr. Deputado 
disse o que disse, pessoalmente estou de acordo. Todavia, deixo a questão aos meus colegas, caso tenham 
perguntas concretas a colocar-lhe enquanto deputado, continuo a dizer, o primeiro subscritor da carta que 
requer a constituição do grupo parlamentar de inquérito.  

Srs. Deputados, há questões a serem colocadas ao Sr. Deputado Albertino Bragança? 
Sr. Deputado, se por acaso tem em sua posse algum documento que possa ajudar a comissão a realizar os 

seus trabalhos, agradeço que nos faculte. 
 
O Sr. Albertino Bragança (PCD): — Sr. Deputado, não tenho na minha posse qualquer documento que 

possa ajudar e quero dizer-lhe que não é regimental chamar o primeiro deputado, porque o Regimento da 
Assembleia Nacional não se refere ao primeiro, segundo, terceiro ou quarto deputado que subscreve qualquer 
petição ou qualquer outro documento. 

Quero dizer-vos que esse expediente é anti-regimental e quero dizer-vos mais: em nenhuma comissão de 
inquérito, e já participei em não sei quantos, se tomou em consideração esse aspecto. Portanto, eles tomaram 
em conta as disposições regimentais, isto é, ele e mais nove pessoas, onde Regimento não distingue alguma 
ordem. 

Volto a dizer, essa comutação da cabeça da subscrição, eu há pouco retratei e não quero aqui repetir, acho 
que devemos evitar. 

 
O Sr. Presidente: — Tem a palavra o Sr. Deputado Levy Nazaré. 
 
O Sr. Levy Nazaré (ADI): — Sr. Presidente, não vou colocar uma questão, mas quero agradecer ao Sr. 

Deputado Albertino Bragança, agi em meu nome pessoal como deputado sem grande experiência, agradecer, 
no fundo, o disse que disse.  

Estamos aqui mesmo para aprender, regimental, eu não sabia, mas nós discutimos isso e se eu tivesse 
participado já em outras comissões de inquérito, uma, duas ou mais vezes, talvez pudesse no momento 
próprio ajudar na comissão, mas é a primeira vez. E eu nunca participei em nenhuma comissão de inquérito, 
talvez ao contrário de alguns colegas que já participaram. 

 
O Sr. Presidente: — Tem a palavra o Sr. Albertino Bragança. 
 
O Sr. Albertino Bragança (PCD): — Agradeço os seus agradecimentos - redundância à parte -, mas digo-

lhe que devemos evitar essa comutação do primeiro assinante, porque qualquer dia se persistirmos nisso, não 
haverá um primeiro assinante, nem documentos que pudessem pôr em causa, digamos, algo que fosse 
considerado anómalo. Então haveria renitência em alguém assinar em primeiro lugar. 

Quando vos disse há bocado - mas isso foi a brincar -, que de facto, na época colonial essa questão de 
primeiro era tomado muito em consideração. Os indivíduos eram presos e entendidos como cabecilhas. Eu 
não sou cabecilha de nada. Por outro lado, foi por isso que inventaram assinar em círculo, de modo a não 
haver o primeiro. Mas espero que nós não caiamos nesse exagero. 

 
O Sr. Presidente: — Tem a palavra o Sr. Deputado José Viegas. 
 
O Sr. José Viegas (MLSTP/PSD): — Sr. Presidente, provavelmente terá havido algum …, não diria 

equívoco, mas essa referência que o Sr. Presidente fez em relação ao primeiro nome da lista, teria causado 
mal-estar da parte do Sr. Deputado Albertino Bragança, mas, de facto, a CPI no âmbito das suas 
competências pode, sempre que entender necessário, chamar alguém, nesse caso, um deputado, como foi o 
seu caso e também o caso do Sr. Deputado Delfim Neves, para prestaram algumas informações, no sentido 
de ajudarem a comissão.  

É apenas nesse sentido, porque a sua chamada para aqui não vai contra o Regimento nem contra o regime 
parlamentar de inquérito. Agora, a referência que faz em relação ao primeiro nome, isso não constitui um 
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problema porque quando estivemos a ver a lista, muitos dos subscritores da carta fazem parte da CPI. Aí sim, 
não podiam fazer parte de pessoas a serem ouvidas. Agora, uma pessoa que não faça parte da CPI, mesmo o 
deputado, para o caso vertente acho que até o Primeiro-Ministro pode ser chamado, até o Presidente da 
Assembleia. 

 
O Sr. Presidente: — Continuo a dizer que é um mal-estar desnecessário, primeiro, não tenho o 

entendimento que é contra o Regimento, e o Regimento não fixa como é que se deve convocar; segundo, as 
démarches feitas pelos Srs. Deputados subscritores da nota, tem assento constitucional e regimental, 
portanto, não é nada que possa criar inibição.  

E nós, de facto, vimos que em vez de convocarmos duas ou três pessoas para ajudar a introduzir, porque a 
minha preocupação era, o Sr. Deputado Levy Nazaré não faz parte de nenhuma comissão, assistiu à sessão 
parlamentar, mas não assistiu à audição, não tinha os documentos e nós ao analisarmos isso demoradamente 
na comissão, partimos já para a audição dos servidores do Estado, é uma Comissão Parlamentar Inquérito, 
com poderes especiais, eu defendi a necessidade de começarmos da estaca zero.  

Mesmo os documentos que existem na Assembleia, estou a fazer questão, enquanto presidente da 
comissão de inquérito, para que esses documentos cheguem a nós através da Mesa da Assembleia. Eu já 
disse à senhora, Técnica desta Comissão que vamos abrir um dossiê da estaca zero. A comissão de inquérito 
está a começar com os poderes todos que tem, temos que começar da estaca zero. Foi apenas por isso, Sr. 
Deputado, espero que tenha compreendido as nossas razões, que não haja necessidade de subscrição em 
círculos. 

 
Risos. 
 
Srs. Deputados, se não há mais questões, o Sr. Deputado explicou-nos a razão política desta solicitação, 

aliás, eu, enquanto deputado tinha sugerido ao meu líder parlamentar. E enquanto o Sr. Deputado Delfim 
Neves falava dizia eu que isso era uma matéria para a Comissão Parlamentar de Inquérito. Se é como ele diz, 
temos que clarificar a questão, não porque o que o Governo fez é correcto ou não, não tínhamos nenhum 
elemento, continuo a dizer que não tenho todos os elementos da questão, estamos a investigar e esperamos 
chegar ao fim, clarificando, de facto, todo o assunto e esperamos que não haja razão nem para penalizar nem 
para sancionar e se também houver razões fundamentais para isso que encaminhemos as coisas para os 
seus devidos lugares.  

Portanto, Srs. Deputados, ficamos por aqui por hoje, agradecendo a compreensão do Sr. Deputado 
Albertino Bragança, sobretudo pelo atraso de mais de uma hora, pedimos-lhe desculpas em nome da 
comissão e dispensamos, agradecendo-lhe mais uma vez, desejando-lhe bom fim-de-semana. 

Declaro encerrada a reunião. 
 
Eram 11 horas e 35 minutos. 
 
Estiveram ausentes os seguintes Srs. Deputados: 
 
Movimento de Libertação de São Tomé e Príncipe/Partido Social Democrata (MLSTP/PSD): 
Dionísio Fernandes Leopoldino 
 
Acção Democrática Independente (ADI): 
Alexandre Guadalupe 
 


